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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 56ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA
Aos vinte e dois dias do mês de outubro de dois mil e dezoito, às 14:43 horas, no auditório localizado no prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, em Belém, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, reuniram-se os Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, a Defensora Pública Geral, JENIFFER DE BARROS RODRIGUES, o Subdefensor Público Geral, VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG, o Corregedor Geral, CÉSAR AUGUSTO ASSAD, e os Conselheiros eleitos: BRUNO BRAGA CAVALCANTE, ANNA IZABEL E SILVA SANTOS e WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA; e o Representante da ADPEP, EDGAR MOREIRA ALAMAR, para a realização da 56ª Sessão Extraordinária.
I – EXPEDIENTE:
I.I) Abertura da sessão, conferência de quórum e instalação da reunião. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pela Defensora Pública Geral e Presidente do Conselho Superior. Justificada a ausência da Ouvidora-Geral, ELIANA BENASSULY BOGÉA, e dos Conselheiros JOHNY FERNADES GIFFONI e THIAGO VASCONCELOS MOURA.
I.II) Leitura, aprovação e assinatura da ata da reunião anterior, caso esta providência ainda não tenha sido tomada. Aprovadas as Atas da 173ª Sessão Ordinária e da 55ª Sessão Extraordinária.
I.III) Comunicações da Presidente e dos Conselheiros. A Defensora Pública Geral informou sobre a iniciativa das canecas sustentáveis, as quais serão distribuídas as todos os Membros e Servidores da Instituição. O Corregedor Geral teceu breve consideração acerca de seu retorno ao Conselho Superior, desta vez como Membro Nato. Pontuou que é uma sastisfação e uma honra muito grande estar de volta como Membro do colegiado. A Conselheira Anna Izabel afirmou que está muito preocupada com a situação atual do Núcleo. Pontuou a necessidade de designação de defensores para o núcleo, tendo em vista o déficit atual. A Defensora Pública Geral esclareceu que teve reunião com o Corregedor Geral e também com a atual coordenadora do Núcleo, Dr.ª Rosineide. Que a coordenadora apresentou uma proposta para que ela mesma assumisse as defensorias que estão vagas, a qual foi autorizada pela DPG. Que também foram acatadas pela administração as solicitações da coordenadora do NUDEP no que diz respeito à estrutura do núcleo. Que haverá nova reunião com o Corregedor Geral para tratar de proposta de regulamentação complementar do NUDEP e do NUDECRIM, com ambos os coordenadores, os coordenadores de políticas metroplitano e do interior, os diretores, a DPG e o Subdefensor Geral. Pontuou, ainda, que a coordenadora do NUDEP sugeriu mudança no procedimento de agendamento e também a possiblidade de inclusão de um novo sistema dinamizaria e facilitaria muito o trabalho para todos. Que provavelmente vai se chegar ao ponto de ter que designar Membros. Mas que antes devem ser concluídas essas etapas. Que se deve olhar para o núcleo como um todo. Que talvez apenas a designação de Membros não resolva. Que se deve tomar essa decisão de maneira segura. Que qualquer deslocamento de Membro trará impacto em outro local, pois este fica descoberto. Afirmou que lhe foi reportado pela coordenadora atual e pela anterior que no NUDEP cada um tem uma maneira de trabalhar. Que é preciso estabelecer o que é independência funcional e o que é obrigação funcional. Que o defensor deverá usar o sistema. Que o papel da administração é fornecer o sistema. Que o defensor tem que fazer visita carcerária. Que deve ser estabelecido o que é obrigação da administração e o que é obrigação do defensor. A Defensora Geral pontuo que a coordenadora colocou em seeu cronograma, 2 atendimentos familiares e 2 visitas carcerárias por semana. Pontuou ainda que será dada oportunidade de participação para todos os Membros. A Conselheira Anna Izabel pontuou que nenhum dos deveres funcionais dos Membro deve ser mitigado.
I.IV) Relato do Secretário-Executivo sobre as providências tomadas para o cumprimento das deliberações da sessão anterior e outros informes. Relato sobre a manifestação do NAEFA acerca do Processo Nº 411/2018. Que a Defensora Pública Verena Maués telefonou perguntando se o processo estava em pauta, para julgamento, e se o pedido havia sido juntado aos autos.
I.V) Distribuição de novos expedientes e redistribuição:
1.5.1) PROCESSO Nº 436/2018 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de Resolução que Declara Três Vagas para Fins de Promoção para a Segunda Entrância

PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA GERAL – JENIFFER DE BARROS RODRIGUES

RELATOR: SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL – VLADIMIR KOENIG

1.5.2) PROCESSO Nº 437/2018 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de Resolução que Cria o Núcleo de Prevenção e Enfrentamento à Violência Doméstica e Família Contra a Mulher

PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA GERAL – JENIFFER DE BARROS RODRIGUES

RELATOR: CONS. BRUNO BRAGA CAVALCANTE

1.5.3) PROCESSO Nº 438/2018 – CSDP

ASSUNTO: Requerimento de afastamento para elaboração de dissertação de mestrado

INTERESSADA: DEFENSORA PÚBLICA ELIANA MAGNO GOMES PAES

RELATORA: CONS. ANNA IZABEL E SILVA SANTOS

O Conselheiro Bruno Braga questionou se o Processo Nº 438/2018 não estava na ordem do dia. A Defensora Pública Geral pontuou que ainda estava em fase de distribuição, que o processo ainda não havia sido entregue porque não estava havendo sessão, por motivo de falta de quórum. A conselheira relatora se comprometeu a apresentar voto já na próxima sessão. A DPG informou à interessada do Processo Nº 438/2018 – a qual estava presente na sessão – que não haveria prejuízos à mesma, já que o período solicitado para o afastamento já estava em curso. Que a administração entende que o interessado não deu causa. Que será contado o prazo do requerimento, de modo que no caso de ser acatado, a portaria retroagirá. Que o que pode acontecer com a outra licença é uma montar na outra.
1.5.4) PROCESSO Nº 439/2018 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de Resolução que altera a Resolução CSDP Nº 221/2018, que trata da realização de plantão pelas Defensorias Públicas vinculadas às Diretorias Metropolitana e do Interior

PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA GERAL – JENIFFER DE BARROS RODRIGUES

RELATOR: CONS. WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA

1.5.5) PROCESSO Nº 440/2018 – CSDP (Relator apresentará parecer)

ASSUNTO: Requerimento de afastamento para elaboração de dissertação de mestrado

INTERESSADO: DEFENSOR PÚBLICO ADONAI OLIVEIRA FARIAS

RELATOR: SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL – VLADIMIR KOENIG

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                           1.5.6) PROCESSO Nº 441/2018 – CSDP (Relator apresentará parecer)

ASSUNTO: Requerimento de afastamento para elaboração de dissertação de mestrado

INTERESSADA: DEFENSORA PÚBLICA GISELE VIEIRA BRASIL BATISTA

RELATOR: CONS. BRUNO BRAGA CAVALCANTE

1.5.7) PROCESSO Nº 421/2018 – CSDP (Redistribuição ao novo Corregedor)

ASSUNTO: Informa sobre situação criada com a edição da Resolução CSDP Nº 188, de 15 de maio de 2017, que regulamenta a atuação dos Membros da Defensoria Pública em autos de carta precatória com advogado constituído.

INTERESSADO: PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

RELATOR: CORREGEDOR GERAL – CESAR AUGUSTO ASSAD

1.5.8) PROCESSO Nº 428/2018 – CSDP (Redistribuição ao novo Corregedor)

ASSUNTO: PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DO REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ

INTERESSADO: CONS. BRUNO BRAGA CAVALCANTE

RELATOR: CORREGEDOR GERAL – CESAR AUGUSTO ASSAD

II – ORDEM DO DIA:
II.I) Discussão e deliberação das matérias constantes na pauta.
PROCESSO Nº 440/2018 – CSDP
ASSUNTO: Requerimento de afastamento para elaboração de dissertação de mestrado

INTERESSADO: DEFENSOR PÚBLICO ADONAI OLIVEIRA FARIAS

RELATOR: SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL – VLADIMIR KOENIG
O Relator apresentou seu voto no seguinte sentido:

“1.
Senhoras Conselheiras, senhores Conselheiros, trago para julgamento processo distribuído a mim que trata de requerimento para elaboração de dissertação de mestrado, formulado pelo Defensor Público Adonai Oliveira Farias.

2.
Requerimento instruído com [i] declaração de matrícula no programa de pós-graduação stricto sensu do Instituto Brasiliense de Direito Público, [ii] regimento interno do referido programa, [iii] publicação da portaria do Ministro de Estado da Educação reconhecendo o curso de pós-graduação, [iv] orientação para elaboração e defesa da dissertação elaborado pela instituição de ensino superior contendo o calendário do programa de pós-graduação, [v] projeto de pesquisa do requerente, [vi] manifestação da Diretoria do Interior manifestando-se favoravelmente ao afastamento pretendido.

3.
É o que tenho a relatar.

4.
Entendo que estão preenchidos os requisitos para concessão da licença dispostos nos incisos do art. 4º da Resolução 154 deste CSDP, quais sejam, nome da instituição de ensino, regulamento do curso, projeto de dissertação e cronograma de elaboração do trabalho.

5.
O parágrafo único do art. 4º da Resolução 154 dispõe que também devem ser atendidos os requisitos do art. 2º. Porém, tais questões já foram objeto de análise e deliberação por este Conselho quando, concedeu horário especial de trabalho ao requerente para participação no mesmo curso de pós-graduação que agora pretende afastamento de curta duração para elaboração de dissertação, motivo pelo qual entendo que é desnecessário nova análise sobre tais pontos.

6.
Ressalto que não há vedação na Resolução 154 para concessão do afastamento de curta duração ora pretendido e o horário especial concedido anteriormente, pois a vedação que existe é apenas quando tenha havido afastamento de longa duração para frequentar curso de pós-graduação.

7.
Por tais motivos, voto pelo deferimento do afastamento de curta duração para elaboração de dissertação de mestrado, por dois meses, a contar de 24/09/2018.

8.
É como voto”.
Em votação, o pedido do interessado foi aprovado à unanimidade, nos termos do parecer do Relator.
2) PROCESSO Nº 441/2018 – CSDP

ASSUNTO: Requerimento de afastamento para elaboração de dissertação de mestrado

INTERESSADA: DEFENSORA PÚBLICA GISELE VIEIRA BRASIL BATISTA

RELATOR: CONS. BRUNO BRAGA CAVALCANTE
Conferida a palavra ao Relator, este procedeu à leitura de seu voto, o qual se transcreve:
“Trata-se do Processo 441/2018, de autoria da Defensora Pública Gisele Vieira Brasil Batista, que versa sobre a concessão de licença para apresentação de dissertação de mestrado à requerente, para que a mesmo possa ausentar-se temporariamente de suas funções em razão de estar cursando Mestrado em Administração Pública na Escola de Administração de Brasília - Instituto Brasiliense de Direito Público - em Brasília/DF. 

Em 10/08/2018, a requerente formalizou o pedido original de concessão de licença de curta duração para elaboração de dissertação de mestrado, relacionado à tabela de aulas fixadas para o segundo semestre de 2018. Anexou também o resultado da avaliação que considerou seu projeto aprovado junto à Universidade, além da declaração de qualificação e matrícula junto ao estabelecimento de ensino. 

Em razão da inexistência à época de Defensor Público Ocupante da Função de Coordenador de Núcleo regional de Carajás (núcleo ao qual a defensora é administrativamente vinculada), o Diretor do Interior avocou para si, dando parecer favorável à Licença, sugerindo que a o termo inicial do usufruto do direito fosse a contar da data da deliberação deste Conselho Superior. 

Em 13/09/2018, após ser instada a se manifestar, a requerente retificou o pedido, no sentido de que se contasse como termo inicial da concessão da licença a data da decisão deste Egrégio Conselho Superior. 

Em 21/09/2018, o processo físico foi distribuído e entregue a este Conselheiro Relator. 

É o Relatório.

A Lei Complementar Estadual 054/2006, que reorganiza a Defensoria Pública do Estado do Pará é silente quanto a matéria ora tratada, legislando apenas sobre afastamentos das funções defensoriais até 2 (anos). Da mesma forma, a Lei estadual 5810/1994 (que se aplica subsidiariamente ao diploma defensorial, no que couber) não trata especificamente do direito a licença para a apresentação de dissertação de tese de mestrado. 

Contudo, a Resolução 154/2016 do CSDP, normatizou a questão estabelecendo requisitos condicionantes para o deferimento do pleito, senão vejamos: 

Art. 1° O afastamento das funções de membro da Defensoria Pública, para frequentar cursos de pós-graduação "estrito senso" fora do Estado do Pará ou concessão de horário especial, depende de prévia oitiva do Conselho Superior, e posterior concessão por ato do Defensor Público-Geral do Estado, que analisarão o pedido, tendo em conta a oportunidade, a conveniência e o interesse da Instituição, observados os requisitos estabelecidos nesta Resolução. 

Art. 3° Não tendo utilizado o afastamento para curso de Mestrado ou Doutorado, poderá o membro da Defensoria Pública pleitear seu afastamento por prazo não superior a dois (2) meses, para a elaboração de dissertação de mestrado, e de três (3) meses, para elaboração de tese de doutorado, ouvido previamente este Colegiado, desde que, além de atendida à conveniência do serviço, sejam observadas as demais prescrições legais e normas estabelecidas nesta Resolução. 

Art. 4° O requerimento para o afastamento previsto no art. 3° deverá ser dirigido ao Defensor Público Geral, instruído com: 

I - nome da instituição de ensino; 

II - regulamento do curso;

III - projeto de dissertação ou tese;

IV - cronograma de elaboração do trabalho. 

Parágrafo único - Atender-se-á, no que couber, o disposto no art. 2° desta Resolução. 

No caso em tela, a requerente juntou projeto de pesquisa atualizado, apontou o prazo que necessitará da licença de curta duração, devidamente avalizado pela respectiva diretoria, bem como a comprovação da aprovação e qualificação para realizar o curso de mestrado junto ao Instituto brasiliense de Direito Público, em Brasília. 

Preliminarmente, observe-se que a citada resolução, diferente do que faz quanto à concessão de licenças (afastamentos) para realização de cursos de pós graduação de mestrado e doutorado, em que faz uma limitação matemática de deferimentos levando-se em consideração o total de cargos providos na carreira, quanto a concessão de licença de curta duração para elaboração de dissertação ou tese não há limitação. 

Ademais, insta atentar para a razoabilidade e mesmo o interesse público do pleito. A razoabilidade se demonstra pela preocupação da própria requerente solicitar licença de curta duração (Setembro e Outubro de 2018), compatibilizando o exercício do mister defensorial com a capacitação (lato sensu) por meio de curso de Mestrado, com pedido de se ausentar, nesta oportunidade, apenas por 60 (sessenta dias). Outro ponto a ser destacado é que a Interessada, atualmente lotada na Defensoria Pública de Marabá, não poderia realizar tal curso na sede do referido município, haja vista não existir opções de cursos análogos na sede daquela Defensoria. 

Ademais, frise-se que o Instituto Brasiliense de Direito Público é instituição das mais renomadas do país, contendo em seu quadro docente Ministros do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, além de membros do Ministério Público e Juristas em Geral de reconhecidos nacionalmente e internacionalmente pela excelência acadêmica. 

Quanto ao interesse público na concessão do referido pedido, este se vislumbra em análise sob dois vieses. No plano genérico, posto que é interesse da Defensoria Pública o constante aperfeiçoamento de seus membros, qualificando o corpo funcional e permitindo que quando do termino do curso a difusão do conhecimento teórico e prático entre os seus pares, visando atuação de excelência na defesa dos direitos do defensorado.

No plano concreto do caso sob exame, denota-se que a Pós Graduação Stricto Senso ora em curso, "As percepções dos Defensores Públicos sobre o Acesso à Justiça, como o próprio titulo sugere, tem total pertinência temática com as funções defensoriais dos membros da carreira, estando tal atuação prevista na própria Constituição federal e Lei orgânica da Constituição federal. 

Forçoso reconhecer que a questão da visão defensorial sobre o Acesso á Justiça é dos temas de Direito Fundamental mais candentes da atualidade, tendo em vista a necessidade de criarmos uma forte doutrina acadêmica sobre a temática a partir de uma visão da própria instituição e de seus membros, sobretudo em tempos atuais de ameaça e concreta perda de direitos da população mais vulnerável, ameaçando inclusive o modelo de assistência jurídica integral e gratuita adotada pelo Brasil na Constituição federal de 1988, restando inconteste a relevância do estudo a ser realizado. 

Por todo exposto, estando cumpridos todos os requisitos regulamentares, bem como atendido o interesse público e garantia da continuidade do serviço, voto pelo deferimento do pedido, no sentido de que este Conselho Superior autorize a Defensoria Pública Geral a conceder Licença Especial de Curta Duração para Elaboração de Dissertação de Mestrado à Defensora Pública Gisele Vieira Brasil Batista nos termos requeridos. 

É o Voto”.

Em votação, o pedido da interessada foi aprovado à unanimidade, nos termos do voto do Relator.
3) PROCESSO Nº 411/2018 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de Resolução visando a regulamentação dos atendimentos de assistidos que possuem demandas fora das atribuições territoriais da Defensoria Pública de seu domicílio

PROPONENTE: CORREGEDOR GERAL – ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO

RELATOR: CONS. WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA

Julgamento adiado para a próxima sessão. Fica determinado à Secretaria do Conselho Superior que encaminhe por e-mail manifestação do NAEFA acerca do caso.

4) PROCESSO Nº 419/2018 – CSDP
ASSUNTO: Conflito de negativa de atribuição. Pareceres conflitantes dos Defensores Públicos José Anijar Fragoso Rei e Leiliana Santa Brígida.

PROPONENTE: COORDENAÇÃO CÍVEL DA CAPITAL

RELATOR: CONS. WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA

“1-
RELATÓRIO.

Trata-se de conflito negativo de atribuições encaminhado pelo então Coordenador Cível da Capital ADRIANO SOUTO OLIVEIRA, através do memorando nº 163/2017, narrando divergência de pareceres exarados pelos DEFENSORES PÚBLICOS JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI e LEILIANA SANTA BRIGIDA. 

Segundo narra o parecer exarado pelo defensor JOSÉ ANIJAR FRAGOSO, o assistido RAIMUNDO MENDES FARIAS FILHO alegou que seu nome foi colocado, sem seu conhecimento e anuência, como sócio da empresa MADEREIRA CONQUISTA IND E COM LTDA, através da alteração contratual registrada na Junta Comercial do Estado do Pará (JUCEPA) em 30 de março de 2010, acreditando ter sido vitima de fraude promovida por terceiros, já que seus documentos foram subtraídos quando foi vítima de crime de roubo em 2007.

Por conta do fato acima narrado, o assistido vem sofrendo uma série de problemas, já que a empresa é demandada em vários processos, cíveis e criminais, na comarca de Aurora de Pará, além de ter sido autuada e multada pelo IBAMA.

Ainda nos termos do parecer do DEFENSOR JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI, a ação deverá ser proposta tão somente em relação ao Sr. ANTONIO ARAUJO SARAIVA e a própria empresa, não havendo viabilidade jurídica para o ingresso contra a JUCEPA, fato que afastaria às atribuições das Defensorias da Fazenda Pública, devendo o atendimento ser realizado por uma Defensoria da Área Cível.

Concluindo seu parecer, o DEFENSOR PÚBLICO JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI afirma que mesmo que se entenda pela possibilidade de inclusão da JUCEPA no polo passivo da ação, a demanda trataria do registro público, afastando também a competência das DPs da Fazenda Pública.

Por sua vez, a DEFENSORA LEILIANA SANTA BRIGIDA SOARES LIMA entende que a prática processual forense, tem apresentado farta jurisprudência no sentido de que ações idênticas a tratada tem sido propostas e julgadas favoráveis na Vara da Fazenda Pública, inclusive existindo orientação exarada pelo Coordenador do Núcleo Cível Residual e Fazenda Pública da Capital memorando orientado para que ações envolvendo a mesma causa de pedir seja ajuizada perante o juízo do Juizado Especial da Fazenda Pública, concluindo, portando, que o atendimento continue vinculados às DPs da Fazenda Pública.

Em que pese a divergência de pareceres e visando evitar prejuízo ao assistido, o então Coordenador Metropolitano do Núcleo Cível da Capital assumiu a pasta do assistido para continuidade de sua pretensão.

É a síntese necessária.
2-
FUNDAMENTAÇÃO.

A questão aqui proposta cinge-se em se reconhecer se nas fraudes perpetradas por terceiros, que sem o conhecimento do usuário, utilizam documentos de outros para abertura e/ou inclusão de seu nome no quadro de empresas, gerando-lhe os mais diversos prejuízos, a Junta Comercial do Estado deverá figurar no polo passivo da ação, fato que atrairia a atribuição das DPs da Fazenda Pública. 

Inicialmente convém  relembrar que a JUCEPA é autarquia estadual, criada pela lei Estadual n. 4.414, de 24 de outubro de 1972, regulamentada pelo decreto n. 8.358 de 23 de maio de 1973, gozando de autonomia administrativa e financeira.

Nos temos do art. 8º, inciso I, e do art. 32, incisos II, alienas a, da Lei 8.358/73, são atribuições das Juntas Comerciais os atos pertinentes ao registro público de Empresas. Vejamos:
Art. 8º Às Juntas Comerciais incumbe:

I - executar os serviços previstos no art. 32 desta lei;
(...)
Art. 32. O registro compreende:

(...)

II - O arquivamento:

a) dos documentos relativos à constituição, alteração, dissolução e extinção de firmas mercantis individuais, sociedades mercantis e cooperativas;
Todavia, sua atividade não é meramente burocrática, cabendo-lhe a analise de formalidades essenciais para o registro do ato. Vejamos o que dispõe o art. 35 da Lei nº 8.934/94:
Art. 35. Não podem ser arquivados:

I - os documentos que não obedecerem às prescrições legais ou regulamentares ou que contiverem matéria contrária aos bons costumes ou à ordem pública, bem como os que colidirem com o respectivo estatuto ou contrato não modificado anteriormente;

II - os documentos de constituição ou alteração de empresas mercantis de qualquer espécie ou modalidade em que figure como titular ou administrador pessoa que esteja condenada pela prática de crime cuja pena vede o acesso à atividade mercantil;

III - os atos constitutivos de empresas mercantis que, além das cláusulas exigidas em lei, não designarem o respectivo capital, bem como a declaração precisa de seu objeto, cuja indicação no nome empresarial é facultativa;

IV - a prorrogação do contrato social, depois de findo o prazo nele fixado;

V - os atos de empresas mercantis com nome idêntico ou semelhante a outro já existente;

VI - a alteração contratual, por deliberação majoritária do capital social, quando houver cláusula restritiva;

VII - os contratos sociais ou suas alterações em que haja incorporação de imóveis à sociedade, por instrumento particular, quando do instrumento não constar:

a) a descrição e identificação do imóvel, sua área, dados relativos à sua titulação, bem como o número da matrícula no registro imobiliário;

b) a outorga uxória ou marital, quando necessária;

VIII - os contratos ou estatutos de sociedades mercantis, ainda não aprovados pelo Governo, nos casos em que for necessária essa aprovação, bem como as posteriores alterações, antes de igualmente aprovadas.
Como se vê, a apresentação para registro não obriga à Junta Comercial, que deverá fazer a analise do preenchimento das formalidades e da até da validade dos documentos apresentados, podendo inclusive serem indeferidos, conforme dispõe o art. 57 do Decreto Federal nº 1.800/96, que regulamenta Lei nº 8.934/94, in verbis:  
Art. 57. Todo ato, documento ou instrumento apresentado a arquivamento será objeto de exame, pela Junta Comercial, do cumprimento das formalidades legais.

§ 1º Verificada a existência de vício insanável, o requerimento será indeferido; quando for sanável, o processo será colocado em exigência.

§ 2º O indeferimento ou a formulação de exigência pela Junta Comercial deverá ser fundamentada com o respectivo dispositivo legal ou regulamentar.

§ 3º As exigências formuladas pela Junta Comercial deverão ser cumpridas em até trinta dias, contados do dia subseqüente à data da ciência pelo interessado ou da publicação do despacho.

§ 4º O processo em exigência será entregue completo ao interessado; devolvido após o prazo previsto no parágrafo anterior, será considerado como novo pedido de arquivamento, sujeito ao pagamento dos preços dos serviços correspondentes, salvo devolução do prazo, no curso do mesmo, em razão de ato dependente de órgão da administração pública.

§ 5º O processo em exigência não retirado no prazo para seu cumprimento e posto à disposição dos interessados por edital e não retirado em sessenta dias da data da publicação deste poderá ser eliminado pela Junta Comercial, exceto os contratos, alterações, atos constitutivos de sociedades por ações e de cooperativas, que serão devolvidos aos interessados mediante recibo, conforme dispuser instrução normativa do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC.
Pela analise do dispositivo acima, percebe-se que é dever das Juntas Comerciais adotarem diligencias mínimas para a registro de alterações contratuais, sob pena de responsabilização. 

Por tal razão, não concordo com as razões apresentadas pelo DEFENSOR PÚBLICO JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI de que a caberia apenas à Junta Comercial a analise dos aspectos formais do ato de registro, já que cabe-lhe, ao menos minimamente, diligenciar para evitar que atos fraudulentos sejam registrados. 

Nesse sentido é farta a jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro:
0135758-94.2010.8.19.0001 - APELAÇÃO

Des(a). MARÍLIA DE CASTRO NEVES VIEIRA - Julgamento: 18/07/2018 - VIGÉSIMA CÂMARA CÍVEL

CIVEL E COMERCIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO. JUNTA COMERCIAL. REGISTRO DE SOCIEDADES EMPRESÁRIAS COM A INCLUSÃO INDEVIDA DO NOME DO AUTOR NOS ATOS CONSTITUTIVOS. FALSIFICAÇÃO DA ASSINATURA DO AUTOR. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. NEXO DE CAUSALIDADE. DANO MATERIAL E MORAL CARACTERIZADOS. Fraude perpetrada por terceiros. Prova pericial que confirmou a falsificação da assinatura do autor aposta nos atos constitutivos das sociedades empresárias registrado na Junta Comercial. Obrigação da JUCERJA de examinar e conferir os documentos que lhe são apresentados para aferir o cumprimento das formalidades legais necessárias ao registro público, na forma da legislação de regência. Descumprimento do dever de cautela na prestação do serviço público. Negligência caracterizada. Danos materiais e morais configurados. Reparação material a ser apurada em liquidação de sentença e majoração de verba de dano moral para R$ 20.000,00 (vinte mil reais). Provimento do primeiro recurso. Decisão por maioria, votos vencidos. Desprovimento do segundo recurso. Decisão Unânime.
0087471-61.2014.8.19.0001 - APELAÇÃO

Des(a). EDSON AGUIAR DE VASCONCELOS - Julgamento: 06/06/2018 - DÉCIMA SÉTIMA CÂMARA CÍVEL

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO INDENIZATÓRIA - JUNTA COMERCIAL - REGISTRO DE ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA - FRAUDE PERPETRADA POR TERCEIROS - FALSIFICAÇÃO DA ASSINATURA DO AUTOR - RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA - NEXO DE CAUSALIDADE - DANO MORAL CARACTERIZADO. Fraude perpetrada por terceiros. Falsificação da assinatura do autor aposta em alteração contratual de sociedade empresária apresentada e registrada junto à Junta Comercial. A JUCERJA possui obrigação de diligenciar no sentido de examinar e conferir os documentos que lhe são apresentados para aferir o cumprimento das formalidade legais necessárias ao registro público, na forma do art. 40 da Lei nº 8934/94. Descumprimento do dever de verificar a autenticidade do documento levado a registro. Inobservância do dever de cautela na prestação de serviço público. Negligência. Responsabilidade civil objetiva, conforme o disposto no art. 37, § 6º da Constituição Federal. Danos morais configurados. Verba arbitrada de forma ponderada. Provimento parcial ao primeiro recurso e negado provimento ao segundo.
0111373-29.2003.8.19.0001 - APELAÇÃO

 Des(a). CLÁUDIO LUIZ BRAGA DELL'ORTO - Julgamento: 23/05/2018 - DÉCIMA OITAVA CÂMARA CÍVEL

 APELAÇÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZATÓRIA. JUNTA COMERCIAL. REGISTRO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA COM A INCLUSÃO INDEVIDA DO NOME DO AUTOR NOS ATOS CONSTITUTIVOS. FRAUDE PERPETRADA POR TERCEIROS. FALSIFICAÇÃO DA ASSINATURA DO AUTOR. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. NEXO DE CAUSALIDADE. DANO MORAL CARACTERIZADO. Prejudicial de prescrição que se afasta. Embora o ato constitutivo fraudulento tenha sido registrado aos 30/07/1990, somente em meados de 2003 é que o autor tomou ciência de tal fato, de modo que a propositura da presente demanda aos 19/09/2003, não foi atingida pela prescrição quinquenal, prevista no Decreto nº 20.910/32. Mérito. Fraude perpetrada por terceiros. Prova pericial confirmatória da falsificação da assinatura do autor aposta nos atos constitutivos de sociedade empresária registrada junto à Junta Comercial. A JUCERJA possui obrigação de diligenciar no sentido de examinar e conferir os documentos que lhe são apresentados para aferir o cumprimento das formalidades legais necessárias ao registro público, na forma da legislação de regência. Descumprimento do dever de verificar a autenticidade do documento levado a registro. Inobservância do dever de cautela na prestação de serviço público. Negligência caracterizada. Danos morais configurados. Negativação do nome do autor em decorrência de tal fato. Verba indenizatória bem fixada. RECURSO NÃO PROVIDO.

0011175-27.2016.8.19.0001 - APELAÇÃO

 Des(a). BENEDICTO ULTRA ABICAIR - Julgamento: 09/05/2018 - SEXTA CÂMARA CÍVEL

 APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA . JUNTA COMERCIAL. REGISTRO DE ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA. FRAUDE PERPETRADA POR TERCEIROS. FALSIFICAÇÃO DA ASSINATURA DA AUTORA. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. DANO MORAL CARACTERIZADO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. Primeiramente, quanto a necessidade de formação de litisconsórcio passivo necessário, tem-se que a preliminar já foi objeto de contestação e já foi rechaçada no despacho saneador, que restou irrecorrido, logo, preclusa a matéria. No mérito, a JUCERJA possui obrigação de diligenciar no sentido de examinar e conferir os documentos que lhe são apresentados para aferir o cumprimento das formalidade legais necessárias ao registro público, na forma do art. 40 da Lei nº 8934/94. Descumprimento do dever de verificar a autenticidade do documento levado a registro. Inobservância do dever de cautela na prestação de serviço público. Responsabilidade civil objetiva, conforme o disposto no art. 37, § 6º da Constituição Federal. Danos morais configurados e razoavelmente arbitrados em razão da peculiaridade do caso. Desprovimento de ambos os recursos.
0007207-64.2013.8.19.0204 - APELAÇÃO

 Des(a). BENEDICTO ULTRA ABICAIR - Julgamento: 31/01/2018 - SEXTA CÂMARA CÍVEL

 APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO. REGISTRO DE SOCIEDADE ORIUNDO DE FRAUDE. NEGATIVAÇÃO INDEVIDA. DANO MORAL. 1. Trata-se de ação declaratória de nulidade c/c indenizatória por danos morais, ajuizada em decorrência da inscrição indevida do nome do autor em cadastros de restrição ao crédito, por suposta dívida de sociedade empresária vinculada ao seu CPF, fraudulentamente, com registro na Junta Comercial do Estado de São Paulo. 2. Recorre a Junta Comercial contra a sentença que julgou parcialmente procedente o pedido para declarar nulos os atos constitutivos registrados em nome do autor, bem como os débitos a ele vinculados. 3. Ocorre que os artigos 37 e art. 40, da Lei 8.934/94 impõem à apelante o dever de diligenciar no sentido de examinar toda a documentação apresentada, a fim de aferir o cumprimento das formalidades legais para registro, bem como a existência de vício insanável. 4. No presente caso, a apelante não observou seu dever de cuidado na verificação da autenticidade e regularidade dos documentos apresentados em nome do apelado, e, dessa forma, responde objetivamente por danos decorrentes da sua atividade. 5. Desse modo, a sentença que fixou o valor da indenização em R$10.000,00 (dez mil reais) foi corretamente prolatada, estando respaldada na jurisprudência desta Corte, devendo ser mantida. 6. Desprovimento do recurso.
Ademais, excluir de plano a possibilidade de responsabilização da Junta Comercial é inverter a lógica da defesa dos interesses dos assistidos e assumir a condição de procurador da autarquia.

É importante ressaltar que a existência de divergência jurisprudencial sobre o assunto deve sempre ser interpretada em prol do melhor interesse do assistido. 

No presente caso, incluir a Junta Comercial no polo passivo da ação é infinitamente mais favorável do que exclui-la, principalmente considerando que a fraude perpetrada possivelmente não identificará os terceiros envolvidos, tendo o assistido que assumir integralmente o prejuízo dela decorrente.

Por fim, destaco o entendimento deste Conselheiro de que as alterações em contrato social tem natureza contratual, ou seja, a existência em quadro societários, mesmo que fraudulenta, deve obrigatoriamente envolver ação judicial que envolva as pessoas físicas relacionadas no quadro societário, a pessoa jurídica, além da própria Junta Comercial, razão pela qual refuto a alegação do DEFENSOR JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI de que, mesmo com a manutenção da JUCEPA no polo passivo da demanda, o atendimento não será afeto às DPs da Fazenda Pública, pois seria apenas de registro público.

3-
CONCLUSÃO.

Ante o exposto, CONHEÇO o conflito de atribuições e VOTO para que este fique afeto às DPs da Fazenda Pública. 

É o voto”.
Em discussão, o Conselheiro Vladimir Koenig questionou qual seria a vantagem para o assistido de não ser atendido pela Defensoria Pública de Fazenda. Pontuou também que no parecer do defensor da fazenda é que o mesmo argumenta que não há responsabilidade da JUCEPÁ pois ao órgão só cabe fazer o registro. O Conselheiro Vladimir pontuou que há uma responsabilidade do órgão público. Que não pode chegar lá qualquer pessoa e protocolizar um registro de empresa. Que o funcionário deve verificar se quem está protocolando o documento é também quem está assinando. A Defensora Pública Geral apontou que o fraudador nem sempre será localizado. O Conselheiro Bruno Braga questionou se o parecer do Defensor da Fazenda é no sentido de que mesmo constando a JUCEPA no polo passivo, não atrairia a atribuição da DP de Fazenda. O Conselheiro Walter pontuou que a Fazenda entende se tratar de matéria registral e, portanto, não seria de vara de fazenda. O Conselheiro Vladimir pontuou que mesmo sendo matéria registral, é contra órgão público. Que o próprio coordenador de lá encaminhou memorando informado que as Varas de Fazendas aceitam essas matérias, que não declinam de sua competência. À unanimidade, fica definido que os casos idênticos ao caso em tela são de atribuição das Defensorias Públicas de Fazenda. A Presidente do CSDP determinou comunicar a Diretoria Metropolitana, a Coordenação Cível e à Diretoria do Interior, para dar ciência aos Defensores, independentemente da publicação da Resolução.

5) PROCESSO Nº 420/2018 – CSDP

ASSUNTO: Inclusão de Defensor Público na Lista de Antiguidade

INTERESSADO: DEFENSOR PÚBLICO LUIZ HELENO SANTOS DO VALE

RELATOR: SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL – VLADIMIR KOENIG

Conferida a palavra ao Relator, este proferiu seu parecer oralmente, fazendo breve relatório e votando pela inclusão do Defensor Público Luiz Heleno Santos do Vale na Terceira Entrância. Após debates, o Relator evoluiu em seu voto, por conta dos precedentes administrativos trazidos pelo Conselheiro Bruno Braga, nos casos de outros Defensores Públicos, no sentido de que o interessado passe a ocupar o último lugar da 3ª Entrância na Lista de Antiguidade, com as seguintes datas: data de ingresso na Instituição: 10/09/1990 e data de ingresso na terceira entrância: 22/10/2018. O Conselheiro Walter Teixeira pontuou que se é uma ação declaratória, o cumprimento à decisão deveria ser adotada para todos os fins. Em votação: fica aprovado o pedido por maioria de votos, vencido o Conselheiro Walter. Resultado: 5x1. Fica definido que o interessado participará dos próximos concursos de remoção e promoção a fim de titularizar em uma das Defensorias de Terceira Entrância. O Conselheiro Vladimir se comprometeu a minutar a Resolução. A Defensora Pública Geral determinou que a Secretaria do CSDP encaminhasse o texto da Resolução por e-mail, para aprovação da redação final.
II.II) Discussão e deliberação de assuntos de interesse geral da Instituição, de natureza urgente ou singela, não constantes na pauta, que, a critério do Conselho, comportem deliberação imediata, independentemente da aplicação das normas regimentais de processamento. A Defensora Pública Geral apresentou ao CSDP uma proposta de Resolução visando à prorrogação da licença paternidade nos casos de gestação múltipla, para apreciação na presente sessão ou distribuição normal, a depender do entendimento dos Conselheiros. Após debate entre os Conselheiros presentes, ficou definida a distribuição normal do feito, para votação em sessão extraordinária a ocorrer na data de 25.10.2018 às 14 horas. A Relatora por ordem de distribuição é a Conselheira Anna Izabel e Silva Santos, a qual se comprometeu a apresentar voto.
II.III) Encerramento da Sessão. A Presidente do Conselho agradeceu pela presença de todos e mandou encerrar, às 16:45 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim.............................................................................., Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo do Conselho Superior, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo (a) representante da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará, sendo acompanhada de CD contendo a gravação da sessão.
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